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Considerações iniciais

O presente trabalho tem como proposta mapear o campo temático
dos estudos de gênero no contexto escolar e político, com recorte em produ-
ções de estado da arte dos anos de 2001 a 2017, pretende a partir da Scientific
Electronic Library Online – SciELO, bem como, realizar revisão sobre o que se
tem pesquisado sobre gênero no Brasil, na perspectiva escolar e política, de
forma a se salientar os tipos de investigação, processos metodológicos e fon-
tes. O tipo de pesquisa e a base de consulta justificam-se pelo fato de que os
periódicos “vem-se tornando possível a comunicação formal dos resultados de
pesquisas originais e a manutenção do padrão de qualidade na investigação ci-
entífica’’ de acordo com Gil (2008, p.62), e por SciELO por possibilitar o acesso
a produções de diferentes periódicos científicos brasileiros.

A importância de considerar o estado da arte é explicitada por Soares e
Maciel (2000), quando indicam alguns caminhos que se deve considerar para
evidenciar “categorias que identifiquem, em cada texto, e no conjunto deles as
facetas sobre os quais o fenômeno vem sendo analisado” (SOARES; MACIEL,
2000, p.04).

É uma tipologia de pesquisa que possibilita o contato com as várias lei-
turas a respeito das pesquisas, não existindo consenso metodológico para rea-

*DOI – 10.29388/978-65-86678-78-9-0-f.59-82
1Mestranda  do  Programa  de  Pós-graduação  em  Educação  da  UENP  (PPEd/UENP).
rafaelalionardo@hotmail.com.
2Doutor  em Educação.  Centro  de  Ciências  Humanas  e  da Educação  (CCHE)  da  Universidade
Estadual do Norte do Paraná – Campus de Cornélio Procópio. luizantonio@uenp.edu.br.

59



lizar este tipo de estudo. No caso em tela, trata-se de uma tentativa de deta-
lhamento das pesquisas de gênero com foco no contexto escolar e na política.
Selecionou-se como recorte temporal os anos de 2001 a 2017.

Num primeiro momento procurou-se identificar as contribuições das
pesquisas de revisão da literatura/estado da arte já realizadas sobre o tema, e,
apreender os fundamentos e processos de construção de tal procedimento e
dos resultados apontados nas pesquisas anteriores. Em seguida, foram analisa-
das mais recentes e não identificadas em revisões de literatura na biblioteca
SciELO.

Deste modo, a questão norteadora encontra-se embasada na revisão
sistemática como método, que se permite apropriar-se da produção já existen-
te a respeito do tema/objeto de pesquisa, e foi assim expressa: como a ques-
tão de gênero tem sido abordada nas pesquisas enquanto relações de poder
perspectivadas na realidade escolar (contexto escolar) e na ocupação do espa-
ço político pelas mulheres? 

Assim, o objetivo do estudo é explorar o campo temático na produção
científica para conhecer o debate acumulado, de forma a se salientar os tipos
de investigação, processos metodológicos e fontes. O que se efetivou por meio
dos seguintes objetivos específicos: analisar as produções de revisão da discus-
são sobre gênero na biblioteca eletrônica Scielo, de forma a revelar os posicio-
namentos dos autores nos estudos de gênero no Brasil quanto à temática, indi -
cados em revisões da literatura já realizadas; analisar as pesquisas dedicadas
ao estudo de gênero, na perspectiva escolar e no campo da atuação política e
seu impacto nos processos eleitorais. 

O que revelam as revisões sistemáticas referentes aos estudos de gê-
nero no Brasil?

Na presente seção relatam-se as descobertas de breve incursão em
seis revisões da literatura encontradas na plataforma Scielo. Os estudos anali -
sados são:  Caminhos cruzados:  educação e  gênero na produção acadêmica
(ROSEMBERG, 2001); Gênero e feminismo no Brasil: uma análise da Revista Es-

60



tudos Feminista (DINIZ; FOLTRAN, 2004); Gênero, sexualidade e educação for-
mal no Brasil:  uma análise preliminar da produção acadêmica entre 1990 e
2006 (VIANNA; CARVALHO; SCHILLING; MOREIRA, 2011); Teses e dissertações
sobre gênero e desempenho escolar no Brasil (1993-2007): um estado da arte
(CARVALHO, 2012); Gênero, sexualidade e políticas públicas de educação: um
diálogo com a produção acadêmica (VIANNA, 2012); Gênero, Ciência e Tecno-
logia: estado da arte a partir de periódicos de gênero (FREITAS; LUZ, 2017).

Rosemberg (2001) realizou revisão de literatura, “[…] incitada a visitar
o tema para um balanço sobre os aportes dos estudos de gênero em face dos
dilemas da educação brasileira’’ (ROSEMBERG, 2001. p. 49), com recorte tem-
poral na década de 1990, justificada por pretender entender se a referida dé-
cada teria alterado o cenário da anterior quanto à discussão do tema no perío -
do anterior.

Como base de seleção do material analisado temos: teses e disserta-
ções de programas de Educação filiados à Associação Nacional de Pós-Gradua-
ção e Pesquisa em Educação (ANPEd); o diretório de pesquisa quem pesquisa o
quê em Educação: 1998; e seis coleções de revistas especializadas em Educa-
ção e Estudos Feministas (de gênero). Segundo Rosemberg (2001), o material
encontrado na ANPEd, basicamente evidenciava a existência de uma 

Produção feminina: 92,3% de teses/dissertações são de autoria de mu-
lheres, percentagem que cai para 70% quando se focalizam orientadoras.
Esta diferença entre autoria e orientação, possivelmente, reflete caracte-
rísticas da dominação de gênero do mercado de trabalho: em se tratan-
do de uma área de atuação com predomínio  de mulheres,  “homens-
coringa” galgam, rapidamente, posições de desta que, inversamente ao
que  ocorre  com  mulheres  em  profissões  masculinas.  (ROSEMBERG,
2001, p. 56).

No diretório de pesquisa, quem pesquisa o quê em Educação: 1998,
analisou “manualmente cada uma das 490 fichas que integram o diretório,
identificando aquelas em que pesquisadores empregam, […] palavra-chave as-
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sociada  ao  tema  estudos  sobre  mulher/relações  de  gênero’’  (ROSEMBERG,
2001, p. 60).

Rosemberg (2001) identificou que as revistas acadêmicas trabalhavam
em duas perspectivas: “o tratamento dado por duas revistas especializadas em
educação, ao tema mulher e relações de gênero; a forma como revistas especi-
alizadas  em  estudos  feministas  tratavam  o  tema  Educação’’  (ROSEMBERG,
2001, p. 62).

A questão mais relevante identificada pela autora tratou da produção
relacionada à educação, mulher e gênero, com o objetivo de abordar a existên-
cia de alteração ou não do cenário dos estudos nos anos 1990 em relação à an-
terior, foi a identificação de que “talvez essa retaguarda ainda pouco estrutu-
rada explique, a pobreza das análises de situação, a serem atingidas no plano
das políticas sob a ótica da igualdade de oportunidades de gênero’’ (ROSEM-
BERG, 2001, p. 65).

O objetivo da revisão da literatura/estado da arte realizada por Diniz e
Foltran (2004) foi descrever o perfil dos pesquisadores e de temas sobre gêne-
ro e feminismo, a partir de artigos publicados na Revista Estudos Feministas
(FEF). Esta revista se consolidou como uma das mais importantes sobre a te-
mática na América Latina, como o objetivo de “[…] ser um instrumento educa-
tivo e político de difusão das pesquisas acadêmicas em gênero e feminismo,
com a pretensão de ser também um veículo de formação para os movimentos
de mulheres’’ (DINIZ; FOLTRAN, 2004, p. 246).

Os autores usaram recorte temporal de 1992 a 2002, e justificaram a
seleção conforme a organização da revista. As seções estudadas nos volumes
foram: editorial, artigos, dossiês. No primeiro caso, por se constituir espaço no
qual as editoras resumem a informações e acentuam pontos de vista; no se-
gundo porque artigos representam “[…] o que há de melhor e de mais ativo na
demanda espontânea da pesquisa em gênero e feminismo no Brasil,  sendo,
por isso, um excelente indicativo sobre quais são os caminhos percorridos pela
pesquisa de gênero e feminismo no país” (DINIZ; FOLTRAN, 2004, p. 247); e
dossiês porque tais representam as intencionalidades da revista no sentido dos
temas que escolhia promover, “[…] além de ser um espaço inicialmente pensa-
do para ser destinado à publicação de estudos realizados por feministas mili -
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tantes ou ligadas a movimentos sociais, mais do que de feministas acadêmi-
cas’’ (DINIZ; FOLTRAN, 2004, p. 247).

Os resultados da revisão indicaram “uma concentração nas seguintes
temáticas: saúde, reprodução e sexualidade (25%); etnia (20%); gênero (15%);
feminismo (15%) e política (10%)’’ (DINIZ; FOLTRAN, 2004, p. 250). Segundo os
autores, os procedimentos metodológicos utilizados permitiram afirmar que a
produção da REF resulta das atividades femininas.

Os resultados da referida produção do estado da arte, segundo os au-
tores, foi fortalecer “[…] as pesquisas e a produção intelectual sobre o tema no
Brasil” (DINIZ; FOLTRAN, 2004, p. 251).

Vianna, Carvalho, Schilling e Moreira (2011), com recorte temporal nos
anos de 1990 a 2006, com “[…] objetivo central atualizar, sistematizar e difun-
dir o conhecimento acumulado na produção acadêmica nacional sobre a edu-
cação formal em seu cruzamento com as temáticas de gênero, mulheres e/ou
sexualidade’’ (VIANNA; CARVALHO; SCHILLING; MOREIRA, 2011, p. 527) estipu-
laram encontrar avanços nas produções que articulem gênero à sexualidade e
à educação. Buscaram informações na Base da CAPES e na Base Ariadne, po-
rém, não encontraram. Desta forma, procuram identificar e provocar novas
questões  e  pesquisas  na  exploração de temáticas  de  sexualidade  e  gênero
quando envolvidas  com a  política,  organização escolar,  seu funcionamento,
currículos, resultados, e outras possibilidades.

A revisão de literatura levou à organização de um banco nacional de
dados com um mil e duzentos e treze títulos e resumos (teses, dissertações e
artigos), com finalidade fornecer informações para novas pesquisas e políticas
públicas destinadas a superar as desigualdades de gênero na área da educa-
ção.

Entre os desafios elencados, as autoras destacaram o caráter teórico,
referente à compreensão dos conceitos no levantamento; o caráter metodoló-
gico, que se refere à “[…] definição dos descritores em um contexto investigati-
vo que já indicava a ausência de indicadores precisos para a indexação de títu-
los, fruto da dispersão e da frágil integração entre os trabalhos’’ (CARVALHO;
SCHILLING; MOREIRA, 2011, p. 527).
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Por sua vez, o estado da arte realizado por Carvalho (2012), com obje-
tivo de conhecer o debate acumulado no Brasil sobre as diferenças de desem-
penho escolar entre os sexos, como recorte temporal entre os 1993 a 2007, a
partir da base CAPES de teses e dissertações, localizou noventa e quatro resu-
mos. A partir destes, acessou oitenta e três textos na íntegra, que após a leitu-
ra/fichamento levou exclusão de doze. Assim, a base final do estudo reportou-
se a setenta e uma teses e dissertações.

Carvalho (2012) explorou setenta e um estudos por eixos, que organi-
zou de forma concêntrica. “Partindo do grupo mais externo de pesquisa, que
trouxeram aportes esparsos, e finalizando com aquelas que parecem ter trazi-
do maiores contribuições para a compreensão do tema’’ (CARVALHO, 2012, p.
148). Assim, o seu estado da arte discutiu vinte e um trabalhos referidos a soci-
ologia da educação, por considerar que tais achados explicam com maior pro-
priedade a compreensão do sucesso escolar de mulheres.

Adotou como metodologia a divisão do estudo em estudos quantitati-
vos, Ensino Médio e Ensino Superior e séries iniciais do Ensino Fundamental.
Quanto à categoria estudos quantitativos relatou a pesquisadora:

Sete  dissertações  discutiram,  por  meio  de pesquisas  demográficas  ou
analisando resultados de testes padronizados, questões relativas ao de-
sempenho escolar, considerando, entre outras variáveis, o sexo dos su-
jeitos. Duas delas são provenientes da área de Educação, duas da Psico-
logia, duas da Matemática e uma dos Estudos Populacionais: Machado
(2004) e Santos (2006) utilizaram os resultados da PNAD 1999; Miranda
(2006), Andrade (2005), Andrade (2002) e Freire (2002) estudaram os re-
sultados do SAEB, e Artes (2005) analisou os resultados do Indicador Na-
cional de Alfabetismo Funcional (INAF). (CARVALHO, 2012, p. 148-149).

Quanto aos estudos na área do Ensino Médio, os relatos de pesquisas
se apresentam densos, mas não extensos. As produções sobre o desempenho
escolar no Ensino Médio analisadas são densas no sentido de serem comple-
xas, porém, não extensas, relacionadas ao período estudado. Identificou que
“entre 2002 e 2007 foram defendidas sete dissertações (todas da área de Edu-
cação) e duas teses (uma da Educação e uma de Letras)’’ (CARVALHO, 2012, p.
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152), que abordam as diferenças do desempenho escolar de meninos e meni-
nas nas séries iniciais do Ensino Fundamental. São estudos qualitativos, realiza-
dos em escolas públicas que atendem principalmente crianças de origem po-
pular,  e  mais voltados para as opiniões e para as atitudes das professoras.
Apresentam essas  diferenças  como: a  indisciplina  dos meninos  que  seria  a
principal causa de suas dificuldades escolares; e que os comportamentos ad-
vêm da família, usam do termo vêm de casa.

Segundo a autora, uma melhor compreensão das diferenças de desem-
penho escolar entre os sexos exige “[…] um aprofundamento teórico que per-
mite uma apreensão mais complexa e não hierárquica das relações de gênero
no campo simbólico, para além das relações entre homens e mulheres’’ (CAR-
VALHO, 2012, p.159). O aprofundamento teórico refere-se a subsídios que per-
mitam aos professores perceber a ruptura de pensamentos do que é feminino
e masculino e identifiquem a necessidade de mudar a compreensão como de-
corrente de diferenças de classe, raça, culturas e que multipliquem as formas
de compreender a construção do estar homem e do estar mulher.

Vianna (2012), em seu estudo das produções acadêmicas a respeito da
introdução do gênero e sexualidade nas políticas públicas da educação no Bra-
sil, com recorte temporal de 1990 a 2009, chegou à   leitura de setenta e três
resumos e cinquenta e dois trabalhos completos. Na primeira leitura, a pesqui-
sadora identificou:

Uma passagem do sexo ao gênero na produção acadêmica examinada,
mostrando que a área da educação passa a trilhar as pistas oferecidas
pelos estudos feministas, que procuravam minar o poder de um modelo
explicativo, calcado na imutabilidade das diferenças entre homens e mu-
lheres; e recorre, em seguida, ao gênero, para referir-se à construção so-
cial das diferenças entre os sexos ao longo da história. (VIANNA, 2012, p.
129).

A  autora  analisou  que  os  materiais  evidenciaram  dois  movimentos
analíticos. O primeiro,  sob a influência de Joan Scott3,  conceituando gênero

3Joan Scott nasceu em 18 de dezembro de 1941. Professora da Escola de ciências Sociais do
Instituto  de altos  Estudos  de Princeton,  Nova Jersey.  Especialista  na  história  do  movimento
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como poder. Outro a crítica a Judith Butler4 denominada de matriz heterosse-
xual. O desafio das fontes, que foram investigadas, sobre o contexto de elabo-
ração das políticas e a reflexão acadêmica sobre o tema abordam que o Estado
e os movimentos sociais “nas suas respectivas pluralidades, articulam-se e/ou
disputam acirradamente interesses sociais que se fazem presentes nesse pro-
cesso’’ (VIANNA, 2012, p. 130). ‘

O estudo de Freitas e Luz (2017) apresentou no estado da arte dos
estudos  sobre  gênero,  ciência  e  tecnologia  no  Brasil,  a  partir  de  artigos
publicados em periódicos, como recorte temporal de 2000 a 2015. Justificam, a
partir de “uma articulação entre os estudos de gênero, ciência e tecnologia,
por  intermédio  da  análise  de  artigos  publicados  em  periódicos  nacionais,
buscando verificar confluências, avanços e desafios para a área’’ (FREITAS; LUZ,
2017, p. 02).

As fontes selecionadas formam quatro bases: Cadernos Pagu (Núcleo
de Estudos de Gênero – Pagu, da Universidade Estadual de Campinas); 2. Re-
vista Estudos Feministas – REF (Universidade Federal de Santa Catarina); 3. Ca-
dernos de Gênero e Tecnologia – CGTec (Universidade Tecnológica Federal do
Paraná); 4. Revista Feminismos – Feminismos (Universidade Federal da Bahia).
(FREITAS; LUZ, 2017, p. 06-07).

A seleção deu-se pelos seguintes critérios: os Cadernos Pagu e Revista
Estudos Feministas pela condição de melhor classificação pela CAPES (Qualis
A1) e por serem as mais antigas (a primeira de 1993 e a segunda de 1992). A
“Feminismos’’ por se constituir na primeira revista temática de programa de
pós-graduação no Brasil específico de gênero. Por fim, Cadernos de Gênero e
Tecnologia, por sua origem em grupo de estudos específico no tema gênero e
tecnologia.

Os conceitos perseguidos em tal revisão levaram resultaram na seleção
de estudos que abordassem a temática ciência e tecnologia. Assim, por inter-
médio do título, resumo e palavras-chave, selecionaram 43 textos. No que diz

operário no século XIX e do feminismo na França. É uma das mais importantes teóricas sobre o
uso da categoria gênero em história.
4Judith Butler  nasceu no dia  24 de fevereiro de 1956,  em Cleveland,  Ohio.  É  professora  da
Universidade  da  Califórnia.  Expoente  da  Teoria  Queer,  a  filósofa  defende  que  gêneros  são
construções sociais.
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respeito a metodologia/procedimentos identificados, evidencia-se que os estu-
dos foram analisados por quatro categorias: o histórico; sociológico; pedagógi-
co e epistemológico.

Os autores relatam os desafios e limites do tema analisado que “esta-
vam focados nos estudos sobre/pela mulher; discussões sobre diversidade se-
xual e relações étnico-raciais e gênero não foram contempladas nesses estu-
dos’’ (FREITAS; LUZ, 2017, p. 20).

Os seis estudos de revisão analisados na presente seção indicam ques-
tões a serem enfrentadas nos estudos de gênero são eles: deve-se incluir aos
estudos sobre a temática, a mulher e o homem em suas múltiplas relações;
desfocar o estudo sobre/pela mulher e focar nas diversidades de gênero; en-
frentar a pobreza das análises na perspectiva política sobre igualdade e opor-
tunidade de gênero; discutir a compreensão de estar homem e mulher; não só
estudar as políticas públicas de gênero, mas construir propostas; produzir estu-
dos que articulem o gênero, sexualidade e a educação. 

Quanto aos avanços entre os estudos de gênero, num comparativo en-
tre os anos 1990 e 2000, observa-se um fortalecimento das pesquisas sobre a
temática no Brasil.  As diferenças mais marcantes estão na maneira em que
cada autor em seu estudo procurou explicar gênero.  Três estudos abarcam
tanto os anos 1990 quanto os anos 2000 são os de: Diniz e Foltran (2004); Car -
valho (2012) e Vianna (2012). O primeiro descreve o perfil das autoras e de te-
mas dos artigos publicados na REF, (Revista estudos feministas) de 1992 até
2002. Os principais assuntos discutidos nesta temática foram: divisão sexual do
trabalho, análise literária e teoria feminista. Desta maneira, explicam as ques-
tões de gênero da seguinte maneira: “Os temas da divisão sexual do trabalho e
da reprodução estiverem presentes na história da REF, sendo que o último,
além de ter sido assunto constante dos artigos, foi também tema de dossiês, o
mesmo não tendo ocorrido com o primeiro tema’’ (DINIZ; FOLTRAN, 2004, p.
250). A divisão sexual do trabalho ”cobre, artigos sobre trabalho feminino, mu-
lheres nas Forças Armadas, domicílios chefiados por mulheres e mercado de
trabalho’’ (DINIZ; FOLTRAN, 2004, p. 250). O segundo é um estado da arte dos
anos 1993 – 2007, explicou gênero num ponto de vista teórico. Evidenciaram-
se poucos estudos que articulam gênero e determinantes sociais. O terceiro é
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resultado da produção acadêmica sobre a introdução do gênero e da sexuali-
dade nas políticas públicas de educação no Brasil do ano de 1990 e 2009. Expli-
cou gênero por dois movimentos analíticos: do conceito de gênero, de Joan
Scott, e, na crítica de Judith Butler.

Rosemberg (2001) analisou três fontes, com recorte em pesquisas ape-
nas dos anos 1990. Segundo a autora, naquele período, as questões de gênero
são explicadas evidenciando que as revistas femininas dão pouco espaço para
o tema. Os estudos dos anos 2000 são de: Freitas e Luz (2017) e Vianna; Carva-
lho; Schilling; Moreira (2011). O primeiro nominou de quarta frente de estudos
de gênero,  ciência  e  tecnologia:  a  da transcendência epistemológica.  Nesta
fase, explicam que as questões de gênero ajudam a resgatar as conquistas das
mulheres cientistas, contribuindo para que na história estejam também as mu-
lheres. O segundo, explica gênero na educação formal em cruzamento com te-
máticas de gênero: mulheres e sexualidade.

A abordagem de gênero nas pesquisas com foco nos contextos escolar
e político

A discussão da temática de gênero, seja qual for o enfoque, demanda
pensar a questão como resultado de relações de poder. Desta maneira, o tema
gênero foi definido nos estudos de Scott (1990, p. 92) como sendo: ''uma das
referências recorrentes pelas quais o poder político tem sido concebido, legiti-
mado e criticado”. O poder político é em essência uma relação de classe, no
sentido econômico do termo relativo a quem controla os bens em uma deter-
minada sociedade. De forma hegemônica, se a história da sociedade tem sido a
história da luta de classes, no interior destas, tem sido também a história da
luta gênero.

Gênero envolve relações de poder, controle e influência sobre o outro,
por meio de diferentes meios físicos, psicológicos, morais e legais. Assim, o es-
tudo de tal temática exige que seja considerada no contexto da organização
social-econômica e das relações de poder. Sem o que, sua compreensão fica li-
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mitada e superficial. Nesse processo, foi tornada hegemônica a perspectiva na-
turalista de organização social, referenciando-se na condição de gênero, que

Não apenas faz  referência ao significado da oposição homem/mulher;
ele também o estabelece. Para proteger o poder político, a referência
deve parecer certa e fixa, fora de toda construção humana, parte da or-
dem natural ou divina. Desta maneira, a oposição binária e o processo
social das relações de gênero tornam-se parte do próprio significado de
poder; pôr em questão ou alterar qualquer de seus aspectos ameaça o
sistema inteiro. (SCOTT, 1990, p. 92).

Segundo o autor supracitado, o conceito e relações de gênero foram
construídos  no  bojo  de  concepções  de  poder  que  colocaram  em  oposição
homem e de mulher. Assim, historicamente, a maneira como se apresenta a
construção  da  relação  de  gênero,  faz  parte  das  relações  de  poder. Esta
construção ocorre para mulheres e homens. Neste sentido, Louro (2008, p.18)
afirma que “nada há de puramente ‘natural’ e ‘dado’ em tudo isso: ser homem
e ser mulher constitui-se em processos que acontecem no âmbito da cultura”,
e  das  relações  de  poder  que  geram,  permeiam  e  promovem  cultura
conservadora.

Na presente seção abordam-se as pesquisas selecionadas com a finali-
dade de responder a problemática desta construção que é: como a questão de
gênero tem sido abordada nas pesquisas na perspectiva escolar e política? Es-
tudou-se dez artigos, sobre os quais são apresentados brevemente, na sequên-
cia indicou-se as semelhanças e de diferenças entre os artigos evocados nas re-
visões da literatura tradas na seção anterior.

Identificou-se dez artigos que abordam gênero com foco no contexto
escolar  e  político.  Valores  e  desigualdades  de  gênero:  mediações  entre
participação política e representação democrática (ARAÚJO, 2016); trajetórias
políticas e chances eleitorais: analisando o “gênero” das candidaturas em 2010
(ARAÚJO;  BORGES,  2013);  desnaturalizando  os  gêneros:  uma  análise  dos
discursos  biológicos  (FREITAS;  CHAVES,  2014);  gênero  e  assistência:
considerações  histórico-conceituais  sobre  práticas  e  políticas  assistenciais
(MARTINS,  2011);  financiamento  eleitoral,  representação  política  e  gênero:
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uma análise das eleições de 2006 (SACCHETE; SPECK, 2012);  as jornadas de
junho no Brasil e a questão de gênero: as idas e vindas das lutas por justiça
(SARMENTO; REIS; MENDONÇA, 2017); gênero, raça, desigualdades e políticas
de ação afirmativa no ensino superior (BARRETO, 2015); diferenças de gênero
nas preferências disciplinares e profissionais  de estudantes  de nível  médio:
relações com a educação em ciências (JÚNIOR; REZENDE; OSTERMANN, (2011);
desigualdades  de  gênero  na  carreira  acadêmica  no  Brasil  (MOSCHKOVICK;
ALMEIDA, 2015); territórios da casa, matemática e relações de gênero na EJA
(SOUZA; FONSECA, 2013).

Destes, em seis deles promoveu-se a discussão de questões relativas a
gênero enquanto relações de poder na política. Dois desses artigos foram pu-
blicados em revistas que apresentam dossiês (ARAÚJO, 2016) e (ARAÚJO; BOR-
GES, 2013), e apresentam reflexão e identificam a relação de gênero em espa-
ços sociais, a presença da mulher na política e como o gênero repercute no
perfil dos eleitos e não eleitos. Tais pesquisas abordam gênero associando-o a
papéis sexuais distintos e típicos do que é para mulheres e do que é para ho-
mens, dos candidatos entrevistados percebeu-se que essas associações se ex-
pressam fortes nos processos de ressignificações da política enquanto espaço
de militância.

Da parte das mulheres, o essencialismo parece ser ainda forte e bastante
arraigado.  Tal  essencialismo naturaliza  seus lugares  como “bons”,  em
contraposição a um mundo político que se apresentaria como proble-
mático. Isso, talvez, constitua-se em uma forma de conferir-lhes legitimi-
dade na demanda por ingresso. E, da parte dos homens, persistem as
ideias de “pureza” e de “menor agressividade”, aspectos que, entretan-
to,  não  seriam muito  favoráveis  à  disputa no mundo da política;  um
mundo contaminado por outros valores e dinâmicas. Podemos indicar
que os homens tendem a ter uma percepção mais opaca das desigualda-
des do que as mulheres, fato natural diante das características das rela-
ções de gênero. (ARAÚJO; BORGES, 2013, p. 86).

Os autores evidenciaram que a resposta para as campanhas de suces-
so, especialmente as iniciais, podem estar ligadas a dois fatores: trajetória po-
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lítica  (homens)  e  redes sociais  (mulheres).   “A  tendência  à inércia  eleitoral
dada pela chance de reeleição seria o desdobramento, ainda assim menos fa-
vorável às mulheres’’ (ARAÚJO; BORGES, 2013. p. 86).

Uma  estratégia  abordada  no  estudo  refere-se  à  construção  de  um
equilíbrio entre os sexos nas condições dos pleitos eletivos. De acordo com
Araújo e Borges (2013), os desdobramentos atuais ainda se apresentem ex-
pressivamente desfavoráveis às mulheres, como se pode verificar:

(i) pelos partidos, via consolidação de experiência partidária; (ii) por ocu-
pação de cargos públicos; (iii) por formas de associação, de militância e
de estruturação de redes ou representatividade pessoal  e,  sobretudo,
(iv) pela disponibilidade de recursos financeiros, pessoais ou oriundos de
redes e doações. (ARAÚJO; BORGES, 2013, p. 87).

De acordo com Araújo e Borges (2013), o sucesso e o não sucesso do
feminino nos pleitos eleitorais são decorrentes dos contextos em que estão in-
seridos. Araújo (2016), ao explicar essa desigualdade entre os gêneros em es-
paços sociais, evidenciou que a presença das mulheres nesses processos está
ligada a valores morais e políticos. Valores morais, no sentido de participação e
representação, os valores políticos se referem aos valores abstratos sobre a
democracia que se amplia entre as mulheres. “Em suma, a participação política
tende a ser afetada por valores em diversos ângulos,  inclusive aqueles que
operariam como filtros seletivos anteriores à própria participação’’ (ARAÚJO,
2016, p. 56). Alertam que a cultura política se compõe ”de e por percepções
sobre atributos e lugares mais ou menos apropriados, segundo a pertença de
sexo e o gênero’’ (ARAÚJO, 2016, p. 18). Ou seja, no momento das eleições, o
perfil dos eleitos e não eleitos não destoa segundo o gênero, justificados por
haver uma dupla filtragem entre mulheres.

Dos artigos analisados, quatro artigos foram publicados nos periódicos:
Revista de Sociologia e Política; Revista Ensaio; Revista História Ciências Saúde
Manguinhos; Revista Opinião Pública; Revista Brasileira de Ciência Política. Os
trabalhos de Freitas e Chaves (2014) e Martins (2011) evidenciam que gênero é
uma construção que nasce das relações de poder e das hierarquias sociais.
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Martins (2011) propôs uma análise tanto teórica quanto histórica a respeito do
tema, ligando com a noção de assistência. A união da política com os cuidados,
segundo ele, pode esclarecer confusas maneiras em que o gênero se constitui
politicamente no Brasil.

Freitas e Chaves (2013) explicaram que o processo de construção de
gênero  nos  discursos  da  área  científica  e  biológica.  Fundamentaram-se  em
Scott (1990) para tratar de gênero como relação de poder. Desta forma, postu-
la um espírito de desconfiança ao que se tem denominado de natural. As ques-
tões de gênero impostas nos currículos escolares brasileiros precisam ser ques-
tionadas. A fonte de investigação empírica eleita no estudo foi a revista Supe-
rinteressante, recortando-se as publicações durante o ano de 2008 (de janeiro
a dezembro), totalizando treze edições que trataram da identidade de gênero
a partir do discurso biológico. No que diz respeito aos questionamentos a que
devem ser submetidos os currículos, Freitas e Chaves (2013) asseveram que
“isso  envolve  aprender  as  habilidades  de  desconstrução,  de  compreender
como os textos culturais funcionam, como eles significam e produzem signifi-
cados’’ (FREITAS; CHAVES, 2013, p. 147). Importante atenta-se em como tais
publicações concebem e constituem a moral nos leitores.

O  artigo  de  Sacchete;  Speck  (2012)  foi  destinado  a  analisar  o
desempenho da mulher  na política em relação ao financiamento que lhe é
destinado.  Sacchete  e  Speck  (2012)  aferiram  que  no  que  se  refere  ao
financiamento de campanhas de mulheres em relação ao financiamento de
campanhas de homens

Tanto na análise dos dados agregados como na análise individual, os re-
sultados foram reveladores.  As mulheres recebem menos recursos do
que seus colegas, qualquer que seja a situação. Adicionalmente, a dife-
rença permanece na medida em que os valores se aproximam de um pa-
tamar que viabiliza o sucesso das campanhas. Juntando as duas análises,
sobre a importância do dinheiro e a desvantagem financeira das mulhe-
res, chegamos à conclusão de que o financiamento eleitoral é um dos
principais fatores que explica o baixo desempenho eleitoral das mulhe-
res. (SACCHETE; SPECK, 2012, p. 195).

72



Os autores  comparam a  arrecadação para  a  campanha  eleitoral  de
2006 entre homens e mulheres. Neste trabalho de comparação, evidenciaram
a necessidade de mais estudos para entender essa diferença entre os gêneros,
no campo da disputa política.

O estudo de Sarmento; Reis; Mendonça (2017) evidenciam que o con-
fronto político é palco da reprodução da desigualdade estrutural. Analisaram
gênero nas manifestações de 2013, e as estratégias para o enfrentamento das
desigualdades entre os gêneros. O trabalho foi assentado em três matrizes te-
óricas: na discussão das teorias dos movimentos sociais que tem como objeti-
vo oferecer insumos para a compreensão de conflitos políticos; na teoria do re-
conhecimento que alimenta a discussão sobre os fundamentos morais das lu-
tas políticas na transformação das gramáticas sociais e a dimensão paradoxal
de certos avanços conquistados; na leitura feminista sobre o conceito de auto-
nomia que permite refletir sobre o potencial pedagógico das lutas e o esforço
de mulheres.

Os autores concluíram que a noção de justiça está mais próxima de um
emaranhado de fios desencontrados do que de um pacote definido de solu-
ções. Sendo assim, “não há outro caminho para seu fortalecimento que não a
luta  democrática  permanente  para  alterar  disposições  sempre  temporárias
deste emaranhado’’ (SARMENTO; REIS; MENDONÇA, 2017, p. 122).

Foi possível observar em tais estudos publicados em Revista de Socio-
logia e Política, que as estratégias de enfrentamento das desigualdades de-
mandam considerar as questões mais amplas de poder constituídas na socie-
dade e naturalizadas. As pesquisas demonstram que gênero resulta e encon-
tra-se envolto à perspectivação política de determinada sociedade, com pro-
blematizações como gênero em espaços sociais; discussões de papéis (o que é
de mulher e o que é de homem); gênero e as construções sociais; questões de
justiça e igualdade de gênero e a importância do fortalecimento com uma luta
democrática.

Quatro artigos encontrados nos periódicos: Revista de Ciência Política;
Revista  Ensaio;  Revista  Ciências  Sociais  e  Revista  Cadernos  de  Pesquisa
abordam gênero na perspectiva do espaço escolar. O artigo de Barreto (2015)
reflete a necessidade de pensar as instituições de ensino superior de forma
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global, considerando a articulação de desigualdades com foco na classe, raça e
gênero. Apresenta uma breve revisão de literatura a respeito da desigualdade
racial e de gênero no ensino superior, e as políticas de igualdade. Descreve a
situação na Universidade Federal da Bahia quanto à distribuição dos docentes,
e  conclui  que  as  disparidades  de  raça  e  gênero  devem  ser  critérios
fundamentais  ao  se  discutir  as  políticas  de  promoção  da  igualdade.  Estas
políticas  devem  combater,  no  campo  científico  e  no  ensino  superior,  as
desigualdades de gênero.

Júnior; Rezende; Ostermann (2011) investigaram as diferenças de gê-
nero no discurso de estudantes a respeito das suas preferências por profissões
e disciplinas. A contribuição da pesquisa foi evidenciar que estudos futuros de-
vem discutir sobre gênero no contexto escolar, para não se promover algo esti-
pulado e denominado como natural. Os autores usaram como procedimento
metodológico o questionário, com cinco perguntas abertas com a finalidade de
evocar o discurso de estudantes sobre dois tópicos relacionados ao gênero: ‘’
preferência por disciplinas escolares (duas questões) e escolhas profissionais
(três questões)’’ (JÚNIOR; REZENDE; OSTERMANN, 2011, p. 124). As questões
foram formuladas de forma que os estudantes pudessem expressar os senti-
mentos e opiniões com informalidade.

O questionário foi aplicado por estudantes de licenciatura em Física em
três escolas de Ensino Médio: 127 estudantes do Colégio de Aplicação de
uma instituição federal de Ensino Superior; 108 estudantes de um colé-
gio militar; e 127 estudantes de uma escola pública situada em um bairro
de classe média. Destes 362 estudantes, 196 eram do sexo feminino e
166 do sexo masculino. Todos tinham entre 14 e 18 anos de idade. (JÚ-
NIOR; REZENDE; OSTERMANN, 2011, p. 124).

As preferências de disciplinas foram evidenciadas no questionário ana-
lisando os “estilos de linguagem empregados pelos alunos quando abordam o
cotidiano revelou que os enunciados das meninas são geralmente mais dialógi-
cos que os enunciados dos meninos’’ (JÚNIOR; REZENDE; OSTERMANN, 2011,
p. 131). Assim associaram o discurso dialógico às diferenças com que meninos
e meninas se relacionam com o conhecimento. A análise do discurso sobre
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suas preferências profissionais mostrou diferenças quanto a satisfação pessoal
e compromisso social.

Na satisfação pessoal, “os meninos se mostraram mais preocupados
com o salário e a estabilidade no emprego’’ (JÚNIOR; REZENDE; OSTERMANN,
2011, p. 132). No compromisso social, ”foi possível perceber que as meninas
não somente optam com mais frequência por carreiras orientadas a pessoas,
mas desenvolvem seus enunciados de maneira mais comprometida’’ (JÚNIOR;
REZENDE; OSTERMANN, 2011, p. 132). Os meninos se mostraram comprometi-
dos com princípios universais abstratos. A análise dos dados obtidos permitiu
uma compreensão de como as disparidades de gênero moldam o discurso es-
colar no que diz respeito das preferências de disciplinas e profissões.

O artigo de Moschkovich e Almeida (2015) dedicou-se a examinar a
contribuição das relações de gênero na estruturação da carreira docente na
universidade pública – Universidade Estadual de Campinas. O objetivo foi ana-
lisar a carreira da gestão, no Brasil, de uma universidade, a fim de entender
como o gênero interfere no acesso. Explicaram a existência gritante da desi-
gualdade no campo da gestão.

O estudo foi dividido em duas etapas. A primeira consistiu em calcular
a proporção de docentes por sexo. A segunda “foi verificar se haveria uma me-
nor proporção de docentes do sexo feminino no nível mais alto’’ (MOSCHKOVI-
CH; ALMEIDA, 2015, p. 760). Os resultados foram:

No que diz respeito à distribuição de docentes de cada sexo pelas dife-
rentes áreas do conhecimento, constatamos que a desigualdade relatada
pela literatura especializada se verifica também nesse caso. Notamos,
além disso, que as docentes do sexo feminino estão mais concentradas
em algumas  áreas  disciplinares,  enquanto  seus  colegas  encontram-se
presentes em um número maior delas. Em seguida, mostramos que as
chances de chegada ao nível mais alto da carreira e aos cargos de gestão
variam significativamente entre as diferentes unidades. Por fim, identifi-
camos as áreas em que as docentes do sexo feminino estão em vanta-
gem e aquelas nas quais estão em desvantagem no acesso a essas posi-
ções. (MOSCHKOVICH; ALMEIDA, 2015, p. 769).
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De 556 docentes na área de Ciências Biomédicas 238 são do sexo femi-
nino e 318 masculinos; em Ciências Humanas, de 404 docentes, 170 são do
sexo feminino e 234 do sexo masculino; em Ciências da Engenharia, de 529 do-
centes, 136 do sexo feminino e 393 masculinos; em Ciências Exatas 66 do sexo
feminino e 232 do sexo masculino, num total de 298 docentes.

Os resultados mostraram que docentes do sexo feminino estão mais
concentradas em algumas áreas disciplinares e colegas do sexo masculino en-
contram espalhados atingindo um número maior de áreas. Ambos se encon-
tram nos cursos de Ciências Biomédicas, Ciências Humanas, Ciências da Enge-
nharia e Ciências Exatas, com os colegas do sexo masculino encontram-se es-
palhados pelos cursos das grandes áreas.

Souza e Fonseca (2013) buscaram situar as relações entre gênero e
matemática na educação de jovens e adultos, problematizando os comporta-
mentos apreendidos do ser mulher. A casa e escola foram tornados espaço de
produção de verdades. “Se convertem em espaços de produção de verdades,
que se enredam e nos enredam em múltiplas e infinitas práticas implicadas na
fabricação de modos de vida para nós, mulheres e homens, habitantes deste
mundo contemporâneo’’ (SOUZA; FONSECA, 2013, p. 258).

O propósito foi remeter-se às práticas de mulheres e homens, “que se
estabelecem no cuidado, no controle e na organização da casa, para analisar
relações de gênero e matemática que ecoam na escola, naturalizando e institu-
cionalizando desigualdades’’ (SOUZA; FONSECA, 2013, p. 259). O material em-
pírico que subsidia a análise foi coletado em uma associação de catadores de
material reciclável. Ofereceram-se oficinas pedagógicas.

Segundo os autores, as questões de gênero são abordadas nas pesqui-
sas de perspectiva escolar focalizando as desigualdades de gênero. As proble-
matizações que aparecem foram: desigualdades de classe, raça e gênero; dife-
renças de gênero na escolha de profissões e disciplinas; como se dá o acesso à
carreira acadêmica por gênero; relações de gênero na educação de jovens e
adultos.

Os dez textos analisados indicam questões a serem enfrentadas nos
estudos de gênero como estudos sobre campanhas eleitorais abordando estra-
tégias de equilíbrio entre os sexos, e articulando a construção das diferenças
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entre os gêneros no campo da disputa política; questões de gênero impostas
nos currículos, em especial no currículo oculto; estudos que abordem políticas
de promoção de igualdade combatendo a desigualdade de gênero; gênero no
contexto escolar que evidenciam e desconstruam o protocolo da naturalização.

A semelhança dos estudos desta seção com a da anterior é que, inde-
pendente do enfoque, discutir gênero implica pensar as relações de poder. As
diferenças estão ligadas na maneira que os estudos explicam a temática. Exem-
plificando as revisões de literatura explicam ter evidenciado poucos estudos
que articulam gênero e determinantes sociais, ou que as questões de gênero
ajudam a resgatar as conquistas das mulheres. Na perspectiva política e esco-
lar os focos são essencialmente as desigualdades oriundas da constituição das
relações de poder.

Considerações finais

Ao perseguir a proposta de mapear o campo temático estudos de gê-
nero no contexto escolar e político, com recorte em produções de estado da
arte dos anos de 2001 a 2017, a partir da Scientific Electronic Library Online –
SciELO, bem como, realizar revisão sobre o que se tem pesquisado sobre gêne-
ro no Brasil, na perspectiva escolar e política, de forma a se salientar os tipos
de investigação, processos metodológicos e fontes, e encontrar resposta para
a questão: como a questão de gênero tem sido abordada nas pesquisas en-
quanto relações de poder perspectivadas na realidade escolar (contexto esco-
lar) e na ocupação do espaço político pelas mulheres, evidenciou-se. 

Quanto à primeira seção, as revisões da literatura analisadas esclare-
cem que os recortes temáticos do tema gênero tem se concentrado em assun-
tos como divisão sexual do trabalho, análise literária e teoria feminista, com
pouca discussão dos determinantes socioeconômicos nas relações de gênero.
As mesmas indicam questões a serem enfrentadas nos estudos: inclusão da
mulher e do homem em suas  múltiplas relações;  desfocar o estudo sobre/
por/pela mulher e focar nas diversidades de gênero; enfrentar a pobreza das
análises na perspectiva política sobre igualdade e oportunidade de gênero; dis-
cutir a compreensão de estar homem e mulher; não só estudar as políticas pú-
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blicas de gênero, mas construir propostas; produzir estudos que articulem o
gênero, sexualidade e a educação. 

A segunda seção revelou que discutir gênero implica pensar as rela-
ções de poder. As diferenças indicadas estão ligadas na maneira que os estu-
dos explicam a temática: as revisões de literatura explicam ter evidenciado
poucos estudos que articulam gênero e determinantes sociais. Na perspectiva
política e escolar, o foco é essencialmente as desigualdades, com forte tendên-
cia naturalizadora. Embora, se identifique um movimento de explicar as desi-
gualdades como oriundas de constituição histórica das relações de poder, que
engendram culturas de permanência que precisam ser analisadas. 

Assim,  as  pesquisas  com  recorte  no  espaço  e  tempo  escolar,  bem
como na política demandam considerar gênero como poder; gênero aliado a
política; gênero na formação docente; gênero e as desigualdades dos sexos, de
forma a se questionar concepções e tratamento de gênero presente nos currí-
culos escolares brasileiros, bem como nas relações políticas institucionais.
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